
RESOLUÇÃO Nº XXX, DE XX DE XXXXXX DE XXXX 

 

Altera a Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio 
de 2011, que dispõe sobre as condições e padrões de 
lançamento de efluentes. 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 

são conferidas pelo inciso VII do art. 8º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 

Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo em vista o disposto em seu Regimento 

Interno, Anexo à Portaria nº 168, de 13 de junho de 2005, e tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo n° 02000.001228/2024-28, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º  A Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º  ................................................................................................ 

............................................................................................................. 

III - ....................................................................................................... 

............................................................................................................. 

b) para áreas marinhas, estuarinas e lagos a CECR é estabelecida com base em estudo da 
dispersão física do efluente no corpo hídrico receptor, sendo a CECR limitada pela zona de 
mistura regulatória definida pelo órgão ambiental. 

............................................................................................................. 

VI - emissário submarino: tubulação provida de sistemas difusores destinada ao 
lançamento de efluentes tratados no mar. 

............................................................................................................. 

XIII - testes de ecotoxicidade: métodos utilizados para detectar e avaliar a capacidade de 
um agente tóxico provocar efeito nocivo, utilizando bioindicadores dos grandes grupos de 
uma cadeia ecológica; 

XIV - zona de mistura regulatória: região definida do corpo receptor, no entorno de uma 
descarga pontual e aprovada pelo órgão ambiental competente, na qual padrões de 
qualidade podem ser excedidos;  

XV - visualmente ausente - expressa a não detecção visual, sem o uso de instrumentação 
analítica, de materiais sedimentáveis em teste de 1 hora em cone Imhoff; 

XVI - representante legal - pessoa física designada em estatuto, contrato social ou ata, 
incumbida de representar, ativa e passivamente, nos atos judiciais e extrajudiciais a pessoa 
jurídica; e 

XVII - responsável técnico - profissional legalmente habilitado, com registro ou visto no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, e em gozo do legítimo exercício da 



profissão, responsável pelo acompanhamento técnico dos sistemas de tratamento e de 
lançamento de efluentes.” (NR) 

“Art. 6º  ................................................................................................ 

............................................................................................................. 

III - realização de estudo ambiental tecnicamente adequado, que ocorrerá às expensas do 
empreendedor responsável pelo lançamento e que deverá conter, no mínimo: 

a) o estudo de dispersão do efluente tratado, contemplando minimamente o cenário 
desfavorável em termos hidrodinâmicos e da condição do efluente; 

b) programa de monitoramento dos efluentes bruto e tratado e da qualidade ambiental do 
meio receptor; e 

c) programa de manutenção do sistema. 

.............................................................................................................” (NR) 

“Art. 7º  .............................................................................................. 

............................................................................................................. 

§ 2º  O estudo de capacidade de suporte deve considerar, no mínimo, a diferença entre os 
padrões estabelecidos pela classe e as concentrações existentes no trecho desde a 
montante, estimando a concentração após a zona de mistura regulatória. 

............................................................................................................. 

§ 5º  O órgão ambiental competente deverá exigir, nos processos de licenciamento ou de 
sua renovação, que o empreendedor preencha e mantenha atualizadas as informações 
relativas ao seu empreendimento no sistema de informações de efluentes existente no 
órgão ambiental ou no Sistema Nacional de Monitoramento do Lançamento de Efluentes 
em Recursos Hídricos. 

§ 6º  Se o órgão ambiental competente já possuir sistema de informações próprio, as 
informações deste deverão ser integradas ao Sistema Nacional de Monitoramento do 
Lançamento de Efluentes em Recursos Hídricos, em até 18 meses após a disponibilização 
do sistema nacional.” (NR) 

“Art. 13.  O órgão ambiental competente poderá, quando julgar necessário, delimitar a zona 
de mistura regulatória, desde que não comprometa os usos previstos para o corpo receptor. 

Parágrafo único.  A extensão e as concentrações de substâncias na zona de mistura 
regulatória deverão ser objeto de estudo, quando determinado pelo órgão ambiental 
competente, às expensas do empreendedor responsável pelo lançamento.” (NR) 

“Art. 16  ............................................................................................... 

I - ........................................................................................................ 

............................................................................................................. 

b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor 
não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura regulatória; 

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o 
lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 



materiais sedimentáveis deverão estar visualmente ausentes; 
 

.............................................................................................................” (NR) 

“Art. 20.  O sistema de tratamento de efluentes, seguido de lançamento por emissário 
submarino, deve ser licenciado pelo órgão ambiental competente e o efluente deve atender 
aos padrões e condições de lançamento previstos nessa Resolução, após tratamento, aos 
padrões da classe do corpo receptor e ao padrão de balneabilidade, após o limite da zona 
de mistura regulatória, de acordo com normas e legislação vigentes.” (NR) 

“Art. 21 ............................................................................................... 

I - ........................................................................................................ 

............................................................................................................. 

b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor 
não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura regulatória; 

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o 
lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os 
materiais sedimentáveis deverão estar visualmente ausentes; 

.............................................................................................................” (NR) 

“Art. 22. O lançamento de esgotos sanitários por meio de emissários submarinos deve 
atender aos padrões da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura 
regulatória e ao padrão de balneabilidade, de acordo com as normas e legislação vigentes. 

............................................................................................................. 

II - temperatura: inferior a 40ºC, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor 
não deverá exceder a 3ºC no limite da zona de mistura regulatória; 

............................................................................................................. 

IV - sólidos grosseiros e materiais flutuantes: visualmente ausentes; e 

.............................................................................................................” (NR) 

“Art. 28. O representante legal por fonte potencial ou efetivamente poluidora dos recursos 
hídricos é responsável pelo envio das informações relativas às condicionantes do 
licenciamento ambiental do seu empreendimento ao Sistema Nacional de Monitoramento 
do Lançamento de Efluentes em Recursos Hídricos ou ao sistema semelhante próprio do 
órgão ambiental competente. 

§ 1º  As informações referidas no caput devem compreender a caracterização qualitativa e 
quantitativa dos efluentes, baseada em amostragem representativa, assim como a 
qualidade da água em dois pontos de amostragem, sendo um à montante e outro à jusante, 
para lançamento de efluente em ambientes lóticos e em quatro pontos de amostragem, 
sendo 500 metros à frente, 500 metros à direita, 500 metros atrás e 500 metros à esquerda 
do ponto médio dos difusores, para lançamento por emissário submarino em ambientes 
lênticos. 

§ 2º  O órgão ambiental competente poderá definir critérios e informações adicionais para 
a complementação das informações mencionadas no caput e no § 1º deste artigo, inclusive 
dispensando-as, se for o caso, para as fontes de baixo potencial poluidor. 



§ 3º  Os relatórios, laudos e estudos que fundamentam a prestação de informações no 
Sistema Nacional de Monitoramento do Lançamento de Efluentes em Recursos Hídricos ou 
no sistema de informações próprio do órgão ambiental competente deverão ser mantidos 
em arquivo no empreendimento ou atividade e ficar à disposição das autoridades de 
fiscalização ambiental, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica.” (NR) 

Art. 2º Fica revogado o Parágrafo único do art. 20 da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

MARINA SILVA 

Presidente do CONAMA 


